24° Exame de Ordem - 12 fase - 2004

Deontologia Juridica
1. O advogado Carlos Augusto Soares (OAB/RJ) é também Vereador no Municipio de Niter6i. No exercicio da sua funcéo legislativa, o advogado
Carlos Augusto foi eleito Presidente da Camara de Vereadores de Niteréi. Pergunta-se como fica a situagdo deste advogado no exercicio da
advocacia e junto a OAB/RJ?

(a) Tera sua inscricdo cancelada na OAB/RJ, e ndo mais podera advogar

(b) Tera sua inscricdo cancelada enquanto estiver no exercicio do cargo eletivo

(c) Ficaré licenciado da advocacia, e, portanto, proibido totalmente de advogar durante o tempo em que for Presidente da Camara de

Vereadores de Niteroi

(d) Ficara impedido de advogar somente contra as pessoas juridicas de direito publico, empresas publicas, sociedades de economia mista

entidades paraestatais ou empresas concessionarias ou permissionarias de servigo publico

2. Solicitar ou receber de constituinte qualquer importancia para aplicagéo ilicita ou desonesta é uma infracéo disciplinar, conforme art. 34, XVII, do
Estatuto da Advocacia e da OAB. O advogado que comete tal infragdo estara sujeito:

(a) A censura

(b) A censura cumulada com multa que pode variar entre o minimo de uma anuidade e no maximo de seu décuplo

(c) A excluséo

(d) A suspenséo que acarreta a interdi¢éo do exercicio profissional, em todo o territério nacional, pelo prazo de trinta dias a doze meses

3. O advogado Mario Souza, OAB/RJ, foi procurado por um cliente para ingressar com uma agao de reparacéo por danos morais em face de uma
prestadora de servico publico. Analisando a situagdo o advogado Mario Souza entendeu néo ser cabivel tal agcdo. De acordo com o Cédigo de
Etica e Disciplina da OAB qual o procedimento a ser adotado pelo advogado Mario Souza?

(a) Informar o cliente, de forma clara e inequivoca, quanto a eventuais riscos da sua pretenséo, e das consequéncias que poderdo advir da

demanda, e caso o cliente insista na demanda, ingressar com a referida acéo

(b) Ingressar com a referida acéo, sem nada informar ao cliente, mesmo entendendo que seu cliente nédo lograra éxito

(c) Substabelecer o mandato, sem reservas de poderes, para outro advogado que ingressara com acéo de reparagdo por danos morais

(d) Substabelecer o mandato, com reservas de poderes, para outro advogado que ingressara com agao de reparagdo por danos morais

4. O advogado Marcos Antonio retirou de Cartério os autos de um processo civel em andamento, pelo prazo de 10 (dez) dias. Decorridos mais de
30 (trinta) dias sem devolver os referidos autos, Marcos Antdnio foi intimado, por Oficial de Justi¢a, a devolver aqueles autos no prazo de 24 (vinte
e quatro) horas. Também néo o fez e nada justificou. Pergunta-se: Ao todo o que pode ocorrer a Marcos Antonio?
(a) Ser punido disciplinarmente pela OAB; ser punido pelo juiz da Vara que pertence os autos do processo; perder o direito de vista daqueles
autos fora de cartério, além de sujeitar-se a busca e apreenséo dos autos
(b) Ser punido disciplinarmente pela OAB; ser punido criminalmente pela retencéo dos autos; perder o direito de vista daqueles autos fora de
cartério e pagar multa de meio salario minimo, podendo até responder por perdas e danos, além de sujeitar-se & busca e apreensédo dos autos
(c) Ser apenas punido disciplinarmente pela OAB e responder por perdas e danos, além de sujeitar-se a busca e apreensdo dos autos
(d) Ser punido disciplinarmente pela OAB; ser punido pelo Juiz da Vara a que pertence os autos do processo e sujeitar-se a busca e apreensao

dos autos

5. Entre outros requisitos, o Contrato Social de uma Sociedade de Advogados deve conter:

(a) O objeto social, que consistira no exercicio da advocacia, podendo incluir a administracéo de bens e corretagem de iméveis, bem como a



razdo social designada pelo nome de um dos sécios que seja advogado

(b) O prazo de duragdo da sociedade, que serd sempre indeterminado, além do endereco de sua sede, podendo ter filiais

(c) A razéo social designada pelo nome completo ou abreviado dos socios ou, pelo menos, de um deles, responséavel pela administracdo da
sociedade; o prazo de duracéo da sociedade e o objeto social, que consistira, exclusivamente, no exercicio da advocacia

(d) A razéo social designada pelo nome completo ou abreviado dos sécios ou, pelo menos, de um deles, responsavel pela administracédo da
sociedade; o prazo de duragéo da sociedade, que pode ser determinado ou indeterminado, e ter como sécios apenas advogados e estagiarios

regularmente inscritos na OAB

6. Qual das hip6teses abaixo configura uma Lide Temeraria?
(a) O advogado ingressar em juizo com uma agéo de rescisédo de um contrato que néo foi firmado com o réu
(b) O advogado abandonar o patrocinio da causa de seu cliente e passar a defender o adversario dele naquela mesma causa
(c) O advogado aconselhar o cliente a ingressar em juizo com um agdo que sabe tratar-se de “causa perdida"

(d) O advogado exigir do cliente honorarios acima dos valores estabelecidos na Tabela de honoréarios da OAB

Direito Constitucional
7. E proposta uma acéo direta de inconstitucionalidade cujo o objeto é uma lei federal flagrantemente inconstitucional editada anteriormente a
Constituicdo da Republica de 1988. Segundo orientagao jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, podemos afirmar que:
(a) A agdo sera julgada procedente posto que inconcebivel a permanéncia de uma norma inconstitucional no ordenamento juridico,
independente da data de sua edi¢éo
(b) A agéo sera julgada improcedente pois norma federal ndo pode ser objeto de Acéo Direta de Inconstitucionalidade
(c) A acgéo sera julgada improcedente pois norma anterior a Constituicao vigente ndo pode ser objeto de Acdo Direta ja que o STF adota a tese
da revogacao qualificada
(d) A agéo sera julgada procedente visto que, segundo posigdo do STF, a norma anterior a Constituicdo com ela incompativel sofre de

inconstitucionalidade superveniente e, por isso deve ser retirada do ordenamento juridico

8. Analise cada item abaixo e responda:
1) Historicamente os direitos que hoje se conhecem como direitos fundamentais surgiram como limitagdes a ingeréncia abusiva do Estado na
esfera da vida individual; esses direitos, essencialmente ligados a defesa da liberdade, sdo o que atualmente se denomina direitos de primeira
geragao.
1) O principio Constitucional da igualdade positivado no art. 5 caput e inciso | da Constituicdo da Republica ndo veda que a lei estabeleca
tratamento diferenciado entre pessoas que guardem distin¢cdes de grupos sociais, de sexo, de profisséo, de condi¢do econémica ou de idade,
entre outras. N&o se admite é que o parametro diferenciador seja arbitrario e desprovido de razoabilidade.
IIl) Se determinada competéncia legislativa ndo estiver arrolada entre aquelas expressamente conferidas a Unido pela Constituigdo, dever-se-a
concluir que ela toca aos Estados-membros e ao Distrito Federal, uma vez que, na técnica brasileira de reparticdo de competéncias, as chamada
competéncias remanescentes cabem ao estado membro.
IV) Os Vereadores possuem imunidade material ou inviolabilidade, por sua opinides, palavras e votos, no exercicio do mandato, além de
imunidade formal ou processual, sendo processados e julgados, nas infra¢gdes penais comuns e nos crimes de responsabilidade, perante o
Tribunal de Justica do Estado.

(a) As afirmativas Il e Ill s&o falsas

(b) As afirmativas I,Ill e IV s&o falsas

(c) As afirmativas 1,11 e 1l estdo corretas



(d) As afirmativas | e Il séo verdadeiras e a IV é falsa

9. Diante das afirmativas abaixo, assinale a alternativa INCORRETA:
(a) O mandato de seguranga é uma das acdes em que se pode suscitar o controle incidental da constitucionalidade
(b) O controle de constitucionalidade de lei municipal em face da Constituicdo Federal é feito tanto pela via difusa quanto pela via concentrada
através da argliicdo de descumprimento de preceito fundamental
(c) O ordenamento juridico brasileiro adota o controle difuso e concentrado da constitucionalidade das normas

(d) Qualquer cidadao é parte legitima para propor a arglicdo de descumprimento de preceito fundamental

10. Acerca do sistema brasileiro de controle de constitucionalidade, assinale a alternativa correta:
(a) Cabe ao Congresso Nacional sustar, através de resolugédo, o ato normativo do Poder Executivo que exorbite dos limites da delegacéo
legislativa
(b) O Advogado-Geral da Unido pode funcionar como agente provocador em sede de ac¢do direita de inconstitucionalidade, desde que seja
previamente citado o Procurador Geral da Republica
(c) Compete a qualquer das turmas do Supremo Tribunal Federal apreciar a agéo direta declaratéria de inconstitucionalidade, desde que se
preserve a competéncia originaria daquela corte para processo e julgamento da acdo em questédo
(d) A medida cautelar em acéo direta de inconstitucionalidade sera concedida por decisédo da maioria absoluta dos membros do Supremo

Tribunal Federal e tornara aplicavel a legislagéo anterior acaso existente, salvo expressa manifestagdo em contrario

11. Compete privativamente a Unido legislar sobre:
(a) direito tributario
(b) direito financeiro
(c) direito agrario

(d) direito urbanistico

12. No que tange o novo regime juridico das medidas provisoérias, assinale a opgao correta:
(a) As medidas provisoérias poderdo ser aprovadas por decurso de prazo se, apés cento e vinte e dias, as Casas do Congresso Nacional ndo a
rejeitarem expressamente
(b) E vedada a reedicéio, na mesma sesséo legislativa, de medida proviséria que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficacia por
decurso do prazo
(c) E flagrantemente inconstitucional a incidéncia de qualquer emenda parlamentar em medida proviséria que esteja tramitando em qualquer das
Casas do Congresso Nacional
(d) As medidas provisoérias podem tratar de matéria submetida a expressa reserva de lei complementar desde que sejam aprovadas por maioria

absoluta

Direito Internacional
13. O governo federal, com fundamento no artigo 26 da lei 6815/80, cancelou o visto temporario de jornalista italiano, correspondente de agéncia
noticiosa européia. O estrangeiro foi notificado pelo Departamento de Policia federal para deixar o pais em até oito dias sob pena de:

(a) Expulséo

(b) Extradicéo

(c) Deportagéo



(d) Banimento

14. Brasileiro naturalizado que cometer atividade nociva em nosso pais podera ter sua naturalizagéo cancelada por:
(a) decreto legislativo
(b) homologacgéo do STF
(c) ratificag8o do Congresso Nacional

(d) deciséo judicial

15. Ao correio diplomatico, para exercicio de suas funcdes, sera concedido:
(a) um passaporte diplomatico
(b) um passaporte oficial
(c) um passaporte comum

(d) um passaporte para estrangeiro

16. As leis de outro pais produzirdo efeitos em nosso territério se:
(a) ndo ofenderem a soberania nacional, a ordem publica e os bons costumes
(b) forem aprovados pelo Congresso Nacional
(c) forem sancionadas pelo Presidente da Republica

(d) forem reconhecidas pelo STF

Direito Administrativo
17. José, servidor publico, esta respondendo processo administrativo disciplinar por fato que constitui ilicito administrativo e, ao mesmo tempo, a
processo criminal por ilicito penal decorrente do mesmo fato. A deciséo do juiz criminal repercutira na instancia administrativa se:

(a) absolver o servidor por existir circunstancia que isente o réu de pena

(b) absolver o servidor por ineficiéncia de prova

(c) absolver o servidor por reconhecer ndo constituir, o fato, infragéo penal

(d) declarar inexistente o fato

18. Em fiscalizagao realizada por dentincia de moradores vizinhos, a municipalidade interditou antiga constru¢cdo em ruinas, que ameacava
desabar colocando em risco a vida dos que ali circulavam. Como seu proprietario quedou-se inerte frente a notificagdo com ordem para demolicéo,
a prépria municipalidade efetuou a demoligdo da construcéo. O atributo que caracteriza a demolicéo realizada pela prépria municipalidade:

(a) imperatividade

(b) presuncao de veracidade

(c) poder de policia

(d) auto executoriedade

19. A Administracdo Publica Municipal determinou que os feirantes, ocupantes de area publica onde seria realizada uma obra publica, deveriam

ser transferidos para outro local que lhes fora destinado. A Administragao fixou prazo para que se procedesse a transferéncia, onde findo o prazo
sem a devida desocupacdo, foi expedida ordem para que a Policia Militar providenciasse a desocupacéo da area publica. Os feirantes resistiram,
usando paus e pedras, as tentativas de desocupacédo. A policia usou de for¢a para cumprir as ordens recebidas. Apds o confronto, cinco feirantes

foram mortos e varios sofreram lesdes corporais graves provocadas por tiros disparados pela policia. Em face dessa situacéo hipotética, assinale a



opcao correta:
(a) a atitude da policia militar deve ser considerada licita, pois a coercibilidade é um dos atributos do poder de policia
(b) a atitude da policia seria considerada licita apenas se estivessem os policiais dando cumprimento a ordem judicial
(c) a coercibilidade ¢é atributo do poder de policia. Para ser licita, a atuacéo do Estado deveria, porém, ter obedecido ao principio da
razoabilidade ou da proporcionalidade que, no caso, foi violado

(d) o uso da forga pela policia serd sempre considerado como violador de direitos e garantias individuais

20. Considerando a invalidagéo, pelo poder judiciario, de ato administrativo eivado de ilegalidade, a referida deciséo judicial produz:
(a) efeito da revogagéo do ato
(b) efeito da reratificacdo do ato
(c) efeito ex nunc

(d) efeito ex tunc

Direito Tributério

21. O principio da capacidade contributiva significa que:
(a) nenhum tributo pode ser exigido ou aumentado sem lei anterior que o estabeleca
(b) é vedado a Unido, aos estado, ao distrito Federal e aos Municipios instituir impostos sobre o patriménio, renda ou servigos, uns dos outros
(c) qualquer subsidio ou isencgéo, relativos a impostos, taxas ou contribui¢es, s6 pode ser concedido mediante lei especifica, federal, estadual
ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuicéo

(d) sempre que possivel, os impostos terdo carater pessoal e serdo graduados segundo a capacidade econdmica do contribuinte

22. Enquadra-se na definicdo de lancamento direto, o lancamento efetuado:
(a) com base na declaragdo do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da legislagéo tributaria, presta a autoridade
administrativa informacgdes sobre matéria de fato indispensaveis a sua efetivagao
(b) de oficio pela autoridade administrativa, quando a lei assim o determine
(c) quanto aos tributos cuja legislacéo atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa

(d) em revisdo do langamento regularmente notificado ao sujeito passivo, em virtude de impugnagéo do sujeito passivo ou de recurso de oficio

23. Assinale a alternativa correta:
(a) Imposto é um tributo vinculado a uma contraprestagéo do estado ao contribuinte
(b) Os impostos resultantes de incidéncia sobre circulagdo de bens e servicos tém destinacéo orcamentaria e especifica
(c) Fato imponivel e fato gerador tributarios possuem a mesma significagao no tratamento Tributério

(d) Os impostos tém por finalidade a limitag&o de poderes

24. Assinale a alternativa correta:
(a) A compensagcéo tributaria € uma das formas de extingéo do crédito tributario
(b) Todos os impostos podem ser majorados através de decretos
(c) O langamento tributario é ato privativo do contribuinte de direito

(d) Somente com o pagamento, o crédito tributario é extinto



Direito Trabalhista

25. E entendimento majoritario da jurisprudéncia trabalhista, especialmente do Tribunal Superior do Trabalho:
(a) Para os fins previstos no § 2° do art. 461 da CLT, s6 é valido o quadro de pessoal organizado em carreira quando homologado pelo
Ministério do Trabalho, excluindo-se, apenas, dessa exigéncia o quadro de carreira das entidades de direito publico da administragéo direta,
autarquica e funcional, aprovado por ato administrativo da autoridade competente
(b) A indenizacéo pelo ndo deferimento das férias no tempo oportuno sera calculada com base na remuneragdo devida ao empregado na época
da reclamacao ou, se for o caso, na da extingao do contrato
(c) Ainterrupc¢éo do trabalho destinada a repouso e alimentagdo, dentro de cada turno, ou o intervalo para repouso semanal, ndo descaracteriza
o0 turno de revezamento com jornada de 6 (seis) horas previsto no art. 7°, XIV, da CF/1988
(d) A validade de acordo coletivo ou convencao coletiva de compensagéo de jornada de trabalho em atividade insalubre ndo necessita da

inspecdo prévia da autoridade competente em matéria de medicina do trabalho

26. Analise as afirmativas abaixo pertinentes ao procedimento sumarissimo e marque a opgdo CORRETA:
1) Podera a demanda trabalhista ser ajuizada em face de um ente da Administracéo Publica Direta.
I1) Quando o autor ndo souber indicar o correto enderego da parte ré, bastara que o advogado requeira a citagdo da mesma por edital.
IIl) O pedido devera ser certo ou determinado, bem como devera indicar o valor correspondente.
IV) Serdo ouvidas duas testemunhas, independente do nimero de partes.
V) Todas as provas serdo produzidas na audiéncia de instrugéo e julgamento, ainda que ndo previamente requeridas
(a) As afirmativas | e V estéo corretas
(b) Todas as alternativas sdo corretas
(c) As afirmativas I, Il e lll estdo falsas

(d) As afirmativas Ill e V estéo corretas

27. Os embargos a execucao, no Direito Processual do trabalho:
(a) E recurso em sentido estrito, uma vez que, em Gltima anélise, visam & desconstituicio da eficacia do titulo executivo
(b) Tém caréater de acéo de cognicéo incidental, conexa a execucao, que busca desconstituir a eficacia do titulo executivo
(c) E recurso do processo civil, aplicado subsidiariamente ao processo do trabalho

(d) Tém carater de agdo de cognigdo incidental que devera ser julgada pelo juizo civil da localidade dos bens executivos

28. E incorreto afirmar:
(a) O empregado readaptado em nova fungao por motivo de deficiéncia fisica ou mental atestada pelo 6rgdo competente da Previdéncia Social
pode servir de paradigma para fins de equiparacéo salarial
(b) Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salario, para todos os efeitos legais, a alimentacéo, habitacéo, vestuario ou outras
prestacdes "in natura" que a empresa, por forga do contrato de trabalho ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado
(c) A prestacéo, em espécie, do salario deve ser paga em moeda corrente do pais, sob pena de assim nédo procedendo o empregador,
considera-se como nao feito o pagamento do salario
(d) O pedido de demisséo ou recibo de quitacéo de rescisdo, do contrato de trabalho, firmado por empregado com mais de 1 (um) ano de

servico, sé sera valido quando feito com a assisténcia do respectivo Sindicato ou perante a autoridade do Ministério do Trabalho e Emprego

29. O empregado podera deixar de comparecer ao servigo em caso de doagéo voluntario de sangue devidamente

comprovada. Verifica-se que essa hipétese resulta na do contrato de trabalho.



(a) por um dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho e interrupgéo
(b) por um dia, em cada 24 (vinte e quatro) meses de trabalho e interrupcéo
(c) por um dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho e suspenséo

(d) por um dia, em cada 2 (dois) meses de trabalho e suspensao

30. Analise as assertivas abaixo e marque a opcdo CORRETA:
| - Na demanda trabalhista, em regra geral, a competéncia é definida pela localidade onde for a sede da empresa.
Il - Concedido prazo para emendar a peti¢o inicial, a parte autora ndo o fazendo, o processo € extinto sem julgamento do mérito por inépcia da
exordial. O advogado, nesta hipétese podera interpor recurso ordinério no prazo de 05 dias.
Il - Os dissidios individuais ou coletivos submetidos a apreciagéo da Justica do Trabalho serdo sempre sujeitos a conciliagéo.
IV - Em regra as notificagdes no ambito do processo do trabalho séo realizadas por via postal e, no caso de néo ser encontrado o destinatario ou
no de recusa de recebimento, o correio ficara obrigado, sob pena de responsabilidade do servidor, a devolvé-la no prazo de 48 horas, ao tribunal
de origem.
V - O ndo comparecimento da parte autora a audiéncia importa no arquivamento da demanda trabalhista, independente da ocorréncia de motivo
relevante justificador de sua auséncia.

(a) As assertivas I, lll e IV estdo erradas

(b) As assertivas Il, lll e V estdo corretas

(c) As assertivas lll e IV estéo corretas

(d) As assertivas I, Il e 11l estdo erradas

Direito Penal
31. Em dificuldades financeiras, Juca resolve sequestrar o filho de seu patrdo de modo a obter vantagem econdmica com o pagamento do resgate.
Téo, desafeto do patrédo de Juca, resolve auxiliar fornecendo o local para o cativeiro. Tudo acertado, no dia combinado, Juca, sem avisar Téo,
resolve furtar um carro para viabilizar a fuga. Contudo, no momento em que adentrava o veiculo, foi pego pelos segurangas de seu patréo, o qual
havia descoberto toda a empreitada criminosa e observava de longe o movimento dos rapazes. Presos Téo e Juca poderdo ser denunciados,
respectivamente por:

(a) extorsdo mediante sequestro e tentativa de furto

(b) Tentativa de extorsédo mediante sequestro e furto

(c) Nada por conta do flagrante preparado

(d) Nada e tentativa de furto

32. Bruno desejava matar seu pai, Luiz, combinado com José que se esconderia no escuro, na sala da casa de José, enquanto este levaria a
vitima até o local para ser morto, O que Bruno néo sabia é que José iria se aproveitar da situagdo para promover a morte de Antonio, seu
desafeto, o que fez empurrando o rapaz, no lugar de Luiz, para dentro da sala e gritando para Bruno desferir o tiro. A bala, entretanto, apés ferir
mortalmente Anténio, ultrapassou seu corpo, atingiu o braco de José de raspéo, ferindo-o levemente, e quebrou valioso vaso de cristal. Quanto a
Bruno, sabendo que ele tinha conhecimento de que José poderia vir a ser atingido e aceitava tal resultado, podera ser responsabilizado por:

(a) Homicidio, com a agravante de ter cometido contra ascendente, em continuidade delitiva com leséo corporal leve, sem o dano

(b) Homicidio, sem a agravante de ter cometido contra ascendente, em concurso material com leséo corporal leve e dano

(c) Homicidio, com a agravante de ter cometido contra ascendente, em concurso formal com a leséo corporal leve, sem dano

(d) Homicidio, sem agravante de ter cometido contra ascendente, e leséo corporal leve em razdo do resultado diverso do pretendido, e dano



33. No que se refere a prescri¢do no direito penal, é correto afirmar que:
(a) A prescricéo da pretensdo executéria ndo gera eventual futura reincidéncia
(b) Levam-se em conta as circunstancias legais e as causa de aumento de pena na prescri¢do da pretensao punitiva em abstrato
(c) A sustagao do processo criminal em que for réu senador interrompe a prescri¢cao
(d) Nos delitos instantaneos de efeitos permanentes, o termo inicial da prescrigao antes de transitar em julgado a sentenca sera o dia em que o

crime se consumou

34. Teotdnio, 14 anos, desejando ajudar seu amigo e conferir maior credibilidade a seu depoimento judicial, quando de sua qualificagdo em juizo
declara possuir a idade de 18 anos, além de omitir relevantes informag8es sobre os fatos do processo. Assim procedendo, Teot6nio poderia ser
responsabilizado por ato infracional analogo a:

(a) Falso testemunho

(b) Falsa identidade

(c) Fraude processual

(d) Favorecimento pessoal

35. Em tema de prisdo, sdo exemplo de prisdo processual:
| - Priséo temporaria
Il - Prisdo por prondncia
Il - Prisdo preventiva
IV - Prisdo por sentenga condenatéria com transito em julgado
As afirmativas verdadeiras sdo somente:
@lelv
()1, 1lelv
(©) 1, el

(d) Todas

36. José, primario com bons antecedentes, foi condenado pelo crime de estupro a pena de reclusédo de 6 anos, em regime fechado, em quanto
tempo podera José gozar do beneficio da liberdade condicional:

(a) mais de 1/6 de cumprimento da pena

(b) mais de 1/2 de cumprimento da pena

(c) mais de 2/3 de cumprimento da pena

(d) mais de 1/3 de cumprimento da pena

37. Somente se admitira o recolhimento do beneficiario de regime aberto em residéncia particular quando se tratar de:
| - Condenado maior de sessenta e cinco anos

Il - Condenado acometido de doenca grave

Il - Condenada com filho menor ou deficiéncia fisica ou mental

IV - Condenada gestante
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(d) Todas

38. Em tema de prazo processual, o prazo para o defensor do réu apresentar defesa prévia é de:
(a) Cinco dias, estando o réu solto
(b) Cinco dias, estando o réu preso
(c) Dez dias, estando o réu solto

(d) Trés dias

Direito Civil
39. Ticio faleceu deixando muitos bens, tendo tido 3 (trés) filhos, Sempronio, Cornélio e Poncio. Qual a opgdo que representa corretamente a
divisdo da heranca de Ticio, considerando que Semprdnio é pré-morto, tendo deixado 2 (dois) filhos menores, que Cornélio, com um filho maior, foi
declarado indigno, por sentencga transitada em julgado, e que Pdncio, com 9 (nove) filhos, renunciou a heranga de Ticio?

(a) A totalidade da heranga de Ticio pertence aos dois filhos de Semprénio

(b) Metade da heranca de Ticio cabe ao filho de Cornélio, enquanto a outra metade cabe aos filhos de Sempronio

(c) A heranca seré dividida em quotas iguais para o0s netos de Ticio, sendo 1/12 avos para cada neto

(d) Nenhuma das resposta anteriores

40. Sobre simulagéo no novo Cédigo Civil, é correto afirmar que:
(a) N&o se trata de hipotese de anulagéo, como no Caodigo anterior, mas sim de nulidade do negdcio juridico
(b) Decorre da pratica de atos legais, mas com a finalidade de prejudicar terceiros, ou, ao menos, frustrar a aplicagdo de determinada regra
juridica
(c) Foi excluida do novo Cédigo Civil, ndo sendo causa de inexisténcia, nem nulidade e, tampouco, de anulagdo do negécio juridico

(d) E o artificio ou expediente astucioso, empregado para induzir alguém a prética de um ato juridico, que o prejudica

41. O regime de bens entre conjuges, cujo casamento foi celebrado na vigéncia do novo Cadigo Civil, pode ser alterado, desde que seja feito:
(a) Por pacto antenupcial motivado
(b) Por pacto antenupcial motivado, em instrumento, publico
(c) Com autorizacao judicial, em pedido motivado por ambos os conjuges

(d) Por pedido direto dos cdnjuges junto ao registro civil das pessoas naturais em que foi celebrado o casamento

42. A luz das normas legais que regem o instituto da prescri¢éo, dispostas pelo Cédigo Civil vigente, assinale a afirmativa correta:
(a) O protesto cambial ndo interrompe a prescri¢cao
(b) A prescrigao consiste na extincéo do direito subjetivo
(c) Os prazos de prescrigdo ndo podem ser alterados por acordo das partes

(d) A prescrigdo corre entre os cdnjuges na constancia da sociedade conjugal

43. O Condominio Mujalli Center, na qualidade de proprietéario, ajuiza, em face de Jodo Felipe, agdo de cobranca de despesas condominiais
relativas aos iméveis X, Y e Z. O pedido é julgado procedente. Jodo Felipe, inconformado, interpde recurso de apelagéo para o fim de reformar sua
condenacdo ao pagamento das despesas condominiais concernentes ao imével X. O recurso de apelacdo também foi recebido no efeito

suspensivo. A luz dos fatos narrados, identifique a afirmativa correta.



(a) O Condominio poderé dar inicio & execuc¢éo definitiva da sentenca relativa aos imoveis Y e Z
(b) Sendo a apelagéo parcial, podera o condominio dar inicio & execucéo proviséria da sentenca relativa aos iméveis Y e Z
(c) A apelacéo néo sera conhecia pelo Tribunal, a falta de embargos de declaragdo

(d) Nesta hipdtese, o efeito suspensivo concedido impede, por ora, qualquer medida executiva, seja ela proviséria ou definitiva

44. Guilherme impetrou mandado de seguranga perante o Tribunal de Justica do Estado do Rio de Janeiro. A seguranca foi concedida em parte,
vencido o terceiro julgador que provia a ordem integralmente. Inconformado com essa decisao,

(a) O Poder Publico podera interpor recurso ordinério

(b) Podera Guilherme interpor embargos infringentes, e o Poder Publico recurso especial e extraordinario

(c) Guilherme podera suscitar incidente de uniformizagéo, e o Poder Publico recurso ordinario

(d) Guilherme poderé interpor recurso ordinério, e o Poder Publico recursos especial e extraordinario

45. Com relacéo ao término da sociedade conjugal é correto afirmar:
(a) Desde que preenchidos os requisitos legais, tanto a separagao judicial como o divércio apresentam-se habeis a obtengdo do rompimento do
vinculo conjugal
(b) A separacéo judicial consensual somente pode se dar se os conjuges forem casados por mais de dois anos
(c) Entende-se que, dentro do enquadramento tracado pela Constituicdo Federal de 1988 e acompanhado pelo novo Codigo Civil, o divércio
direto pode ser concedido apenas observando-se o decurso temporal de 2 anos de separacéo de fato

(d) A partilha dos bens é condicéo necesséria para a concesséo do divércio

46. Alberto, na qualidade de credor, visando por fim a uma obrigacéo pactuada com Ricardo, aceita receber do devedor (Ricardo) um objeto
diverso daquele estabelecido no instrumento obrigacional e, assim procedendo, realizou uma:

(a) Compra e venda

(b) Doagéo

(c) Novagao subjetiva passiva

(d) Dagéo em pagamento

Direito Comercial

47. Com relacéo as sociedades personificadas, assinale a alternativa INCORRETA:
(a) A sociedade adquire personalidade juridica com a inscrigdo, no registro préprio e na forma da lei, dos seus atos constitutivos
(b) E nula a estipulacéo contratual que exclua qualquer sécio de participar dos lucros e das perdas
(c) Na sociedade limitada empresaria, depende da deliberagéo dos s6cios a aprovagdo das contas da administragao

(d) Em nenhuma hip6tese a sociedade limitada empresaria podera reduzir o seu capital

48. Estava em curso, na 1° Vara Empresarial do Rio de Janeiro, acéo ordinaria de responsabilidade civil, proposta pela Transportadora
Amazonense Ltda. contra Confecgdes Mariposa Ltda., quando a faléncia desta foi decretada pelo Juizo da 2° Vara Empresarial. Comunicado esse
fato ao Juizo da 1° Vara Empresarial, deve ele:

(a) Declinar da sua competéncia em favor do Juizo da 2° Vara Empresarial

(b) Suspender o andamento do processo

(c) Prosseguir com o feito, substituindo a parte ré pela sua massa falida, representada pelo respectivo sindico

(d) Julgar extinto o processo, para a autora se habilitar na faléncia da ré



49. Assinale a resposta CORRETA:
(a) Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sécio é sempre ilimitada
(b) O capital social, na sociedade limitada, divide-se sempre em quotas iguais
(c) A sociedade limitada € administrada por uma ou mais pessoas designadas no contrato social ou em ato separado
(d) Os sécios nédo serdo obrigados a reposigcdo dos lucros e das quantias retiradas, a qualquer titulo, mesmo quando tais lucros ou quantias se

distribuirem com prejuizo do capital

50. N&o é uma caracteristica da sociedade anénima:
(a) Capital social dividido em acdes, respondendo os acionistas pelo pre¢o de emisséo das a¢6es subscritas ou adquiridas
(b) Independentemente de seu objeto social, a sociedade andnima é sempre mercantil
(c) A sociedade anénima pode exercer a sua atividade sob firma ou razdo social, da qual s6 faréo parte os nomes dos socios diretores ou
gerentes

(d) A assembléia geral ordinaria e a assembléia geral extraordinaria séo érgdos de deliberacédo da sociedade anénima



